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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Complementar nº 067 de 13 de novembro de 2007. 


Dispõe sobre alterações no Plano de  Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação – Lei Complementar nº 030, de 05 de dezembro de 2001, no Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais - Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001 e no Estatuto dos Servidores Públicos do Município, das autarquias e das fundações públicas municipais – Lei Complementar nº 032, de 05 de dezembro de 2001 e dá outras providências. 



O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º Fica alterado o Anexo I da Lei Complementar nº. 031, de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar conforme o Anexo correspondente desta Lei.



Art. 2º O Anexo III, da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passa a vigorar de acordo com a redação constante do anexo correspondente desta Lei Complementar. 



Art. 3º O Anexo IV, da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passa a vigorar de acordo com a redação constante do anexo correspondente desta Lei Complementar. 



Art. 4º Fica alterado o Anexo IX da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passando a vigorar com as alterações constantes do anexo correspondente da presente Lei Complementar.



Art. 5º Fica alterado o artigo 23 da Lei Complementar Municipal nº 031, de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. O Laudo de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT será elaborado anualmente, sendo aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.” 

Art. 6º Fica alterado o artigo 19 da Lei Complementar Municipal nº 032, de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por um período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação especial para o desempenho do cargo por comissão instituída para essa finalidade, observados os seguintes fatores:

I – assiduidade e pontualidade;

II – cooperação e comprometimento;

III – responsabilidade;

IV – disciplina;

V – ética e idoneidade moral;

VI – dedicação ao serviço público;

VII – capacidade de iniciativa (criatividade);

VIII - planejamento e organização;

VIII – qualidade e produtividade;

IX -  conhecimento do trabalho.”

Art. 7º Fica alterado o artigo 9º da Lei Complementar Municipal nº 030, de 05 de dezembro de 2001, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Os profissionais da educação serão avaliados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante o preenchimento de formulário específico, levando-se em conta os seguintes fatores:

I – assiduidade e pontualidade;

II – cooperação e comprometimento;

III – responsabilidade;

IV – disciplina;

V – ética e idoneidade moral;

VI – dedicação ao serviço público;

VII – capacidade de iniciativa (criatividade);

VIII - planejamento e organização;

VIII – qualidade e produtividade;

IX -  conhecimento do trabalho.”

Art. 8º Fica alterado o artigo 10 da Lei Complementar Municipal nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Os servidores municipais serão submetidos à avaliações permanentes, a serem realizadas pela chefia imediata, mediante o preenchimento de formulário de desempenho próprio, levando-se em conta os seguintes fatores:

I – assiduidade e pontualidade;

II – cooperação e comprometimento;

III – responsabilidade;

IV – disciplina;

V – ética e idoneidade moral;

VI – dedicação ao serviço público;

VII – capacidade de iniciativa (criatividade);

VIII - planejamento e organização;

VIII – qualidade e produtividade;

IX -  conhecimento do trabalho.”


Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta do orçamento vigente.



Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  



Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Executivo Municipal, 17 de setembro de 2007.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

João Claudiomiro Nunes                                                                     Silvano de Pariz                                                     

Secretário de Promoção Social                                                         Secretário de Saúde

Rosângela Basi

Secretária da Agricultura e Meio Ambiente

Arlene Mariciana Berlanda                    

Responsável pelo Setor de Recursos Humanos

Registrado e Publicado em data supra.                                         

Mari Lourdes Cossa                                                                         

Funcionária Designada
ANEXO I 

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 031/2001

QUADRO DE CARGOS PERMANENTES

	GRUPO
	CÓD
	CARGO
	NÍVEL 
	Nº VAGAS

	I. SERVIÇOS GERAIS  (SEG)
	01.01
	Auxiliar de serviços gerais
	14
	50

	
	01.02
	Vigia
	15
	15

	
	01.03
	Auxiliar administrativo
	16
	07

	
	01.05
	Agente de Apoio Operacional
	14
	10

	
	01.06
	Auxiliar de Serviços de Saúde Pública
	17
	05

	II.SERVIÇOS OPERACIONAIS (SOP)
	02.01
	Agente de Serviços Fazendários
	21
	03

	
	02.03
	Agente Administrativo
	22
	10

	
	02.04
	Agente de Saúde Pública
	23
	05

	
	02.05
	Auxiliar de Enfermagem
	24
	20

	
	02.06
	Motorista
	24
	25

	
	02.07
	Operador de máquinas 
	26
	25

	III. SERVIÇOS AUXILIARES (SAL)
	03.01
	Assistente administrativo
	31
	06

	
	03.02
	Assistente financeiro
	33
	02

	
	03.03
	Assistente tributário
	33
	02

	
	03.04
	Assistente de Promoção Social
	33
	05

	
	03.05
	Assistente de Obras
	34
	01

	
	03.06
	Fiscal Fazendário
	34
	03

	
	03.07
	Fiscal de Vigilância Sanitária e Epidemiológica
	35
	04

	
	03.08
	Mecânico
	37
	03

	
	03.09
	Fiscal de Tributos e obras
	37
	01

	IV. TÉCNICO PROFISSIONAL (TEP)
	04.01
	Técnico de Enfermagem
	41
	10

	
	04.02
	Técnico em Controle Interno
	47
	03

	
	04.03
	Técnico em agropecuária
	45
	05

	
	04.04
	Técnico em contabilidade
	46
	02

	
	04.05
	Técnico em Atividades Administrativas
	47
	06

	V. TÉCNICO CIENTÍFICO (TEC)
	05.01
	Bioquímico 20 horas
	51
	01

	
	05.02
	Enfermeiro 
	53
	06

	
	05.03
	Engenheiro Agrônomo
	56
	04

	
	05.04
	Médico Veterinário 
	56
	03

	
	05.05
	Médico 20 horas
	55
	02

	
	05.08
	Contador
	57
	02

	
	05.09
	Médico 40 horas
	59
	07

	
	05.10
	Psicólogo
	53
	04

	
	05.11
	Fonoaudiólogo
	53
	01

	
	05.12
	Assistente de Serviço Social 
	52
	04

	
	05.13
	Odontólogo 40 horas
	55
	04

	
	05.14
	Nutricionista 40 horas
	53
	01


ANEXO II

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 031/2001

TABELA DE VENCIMENTOS

	   G    R    U    P    O     I


	  G    R    U    P    O     II


	   G    R    U    P    O     III


	   G    R    U    P    O     IV


	   G    R    U    P    O     V

	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR



	11
	380,00
	21
	497,89
	31
	555,25
	41
	798,96
	51
	1.261,12

	12
	361,50
	22
	539,93
	32
	603,58
	42
	820,38
	52
	1540,38

	13
	388,52
	23
	630,85
	33
	657,26
	43
	897,88
	53
	1761,33

	14
	432,78
	24
	740,12
	34
	716,81
	44
	983,92
	54
	1.942,35

	15
	451,83
	25
	826,98
	35
	819,61
	45
	1.238,97
	55
	2.143,28

	16
	488,77
	26
	874,76
	36
	937,75
	46
	1.629,18
	56
	2524,26

	17
	529,81
	27
	938,82
	37
	1.028,16
	47
	1.739,55
	57
	3.045,30

	
	
	
	
	
	
	48
	1.890,00
	58
	3.654,37

	
	
	
	
	
	
	49
	2.090,00
	59
	4.235,87


ANEXO III

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR Nº 031/2001

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	Nº DE 

FUNÇÕES
	VALOR

	ENCARREGADO DO CONTROLE  INTERNO
	FC-1
	01
	150% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	ENCARREGADO DE UNIDADE SANITÁRIA
	FC-2
	05
	100% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	DESIGNAÇÃO PARA OUTRAS ATIVIDADES
	FC-3
	08
	70% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	ENCARREGADO DE OFICINA MECÂNICA E GARAGEM
	FC-4
	01
	100% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	ENCARREGADO DE SETOR
	FC-5
	10
	50% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	ENCARREGADO DE TURMA
	FC-6
	05
	25% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	DIRETOR CLÍNICO DE UNIDADE SANITÁRIA
	FC-7
	05
	60% S/ VENCIMENTO DO CARGO

	COORDENADOR DE PROGRAMAS DE SAÚDE
	FC-8
	05
	50% S/ VALOR DO

NÍVEL 11 – GRUPO I

	COORDENADOR DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF (BUCAL)
	FC-9
	01
	30% S/ VENCIMENTO DO CARGO


ANEXO IV
ANEXO IX DA LEI COMPLEMENTAR Nº 031/2001

ESPECIFICAÇÃO DE GRUPOS E CARGOS DO QUADRO PERMANENTE

2.0 DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO GRUPO II – SERVIÇOS OPERACIONAIS (SOP)

(...)
2.6 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

(...)
Motorista: 1º Grau (Ensino Fundamental) Completo e portador de Carteira Nacional de Habilitação Profissional.

Operador de Máquinas: 1º Grau (Ensino Fundamental) Completo e portador de Carteira Nacional de Habilitação Profissional.

(...)
4.0 DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO GRUPO IV – TÉCNICO PROFISSIONAL (TEP)

(...)

4.6 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

(...)

Técnico em Controle Interno:  Portador de Certificado ou Diploma de 2º grau de Técnico em Contabilidade ou Portador de Certificado ou Diploma de Bacharel em Ciências Contábeis ou, ainda, Portador de Diploma ou Certificado de Tecnólogo em Administração de Pequenas e Médias Empresas de nível superior. 
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